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NICÁCIO RICARDO DO AMARAL propôs AÇÃO CONDENATÓRIA em face do FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (RIO PREVIDÊNCIA) e ESTADO DO RIO DE JANEIRO aduzindo, em síntese, que era casado com Marli de Souza Figueira do Amaral desde 04 de Março de 2005, mas que sua esposa veio a falecer em 23/10/2008. Aduz que sua cônjuge era funcionária do Estado do Rio de Janeiro, no cargo de Merendeira II. O autor afirma que fez requerimento administrativo de pensão por morte, não havendo até a presente data resposta quanto ao seu direito à pensão. Dessa forma, requer a procedência do pedido, para condenar o Instituto-Réu a pagar mensalmente ao autor, em definitivo, pensão por morte. A inicial está instruída com os documentos de fls. 14/26. A gratuidade de justiça foi deferida aos requerentes a fls. 28. Foi determinada a citação dos réus. Manifestação do Ministério Público no sentido de sua atuação como fiscal da lei. Contestação às fls. 47/53, aduzindo em linhas gerais que não foi comprovado o convívio conjugal, requisito necessário segundo a lei previdenciária estadual. Aduz que o próprio autor informou no processo administrativo de habilitação da pensão que a falecida vivia em endereço diverso de dele. Acompanham a contestação os documentos de fls. 54/95 . Réplica às fls. 97, impugnando as alegações no réu. Manifestação do Estado do Rio de Janeiro às fls. 98. Manifestação do Ministério Público às fls. 100, no sentido de seu desinteresse na causa. É o relatório. Decido. Inicialmente verifico que desnecessária a inclusão no pólo passivo da lide do Estado do Rio de Janeiro, eis que o Fundo de Previdência do Estado (Rio Previdência) é autarquia criada pela própria pessoa federativa. Determino a exclusão do Estado do Rio de Janeiro da presente demanda. No mérito, infere-se que o autor não conseguiu demonstrar o vinculo marital necessário para a concessão do benefício. Como bem apontado pelo réu, a legislação previdenciária do Estado, bem como jurisprudência deste Tribunal de Justiça não atribuem direitos previdenciários simplesmente pela comprovação de estado civil. Mais do que isso, se faz necessário comprovação do estado de fato, do vínculo cônjugal entre os cônjuges. 1)LEI ESTADUAL Nº 5260 DE 11 DE JUNHO DE 2008. Art. 16. O cônjuge, o companheiro, a companheira ou o parceiro homoafetivo perdem o direito à pensão: I - (...) II - em qualquer caso, encontrando-se o cônjuge, o companheiro, a companheira ou o parceiro homoafetivo separado(a) de fato por mais de 2 (dois) anos, sem pensão alimentícia ou outro auxílio determinado em juízo. 2) TJRJ - AC 2007.001.26313 - Relator Desembargador Henrique Figueira, Julgamento: 29/08/2007. ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PENSÃO POR MORTE EM FAVOR DA VIÚVA SEPARADA DE FATO. (...) O estado civil de casada com o falecido servidor por si só não assegura direito ao benefício de pensão, uma vez que a lei defere o benefício se comprovada a dependência econômica. A ausência de prova da vida em comum e da dependência não autoriza a pretensão. Recurso desprovido O documento juntado às fls. 88, subscrito pelo autor, diz que não havia mais coabitação entre os cônjuges, não sendo juntado nenhum documento (contas de luz, telefone, poupança) que comprove o vínculo conjugal contemporâneos à data do óbito. Consigno que apesar da impugnação de fls. 97, onde foi deduzido que ´a grafia não se assemelha com a do autor´, a procuração de fls. 15 e os documentos de fls. 17 comprovam, ao contrário, a semelhança da grafia do autor com o documento juntado pelo Estado. Por fim é de ser destacado, que não houve comprovação de dependência econômica com a falecida servidora, sendo outro fator que desautoriza o deferimento do benefício pleiteado. Nesse sentido: REsp 411194 / PR - RECURSO ESPECIAL 2002/0014777-1 Relator(a) Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (1131) Órgão Julgador T6 - SEXTA TURMA Data do Julgamento 17/04/2007 Data da Publicação/Fonte DJ 07/05/2007 p. 367 Ementa PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CÔNJUGE SUPÉRSTITE. SEPARAÇÃO DE FATO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 1. O cônjuge supérstite goza de dependência presumida, contudo, estando separado de fato e não percebendo pensão alimentícia, essa dependência deverá ser comprovada. 2. O Tribunal a quo, ao reconhecer a inexistência de comprovação da dependência, o fez com base na análise dos elementos probatórios carreados aos autos. Incidência, à espécie, da Súmula 7/STJ. 3. Recurso especial a que se nega provimento. Dessa forma, com base nos argumentos acima colocados, JULGO IMPROCEDENTE a presente Ação Condenatória com RESOLUÇÃO DE MÉRITO, na forma do Artigo 269, I do CPC. Ciência às partes. PRI. Sem custas. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Determino o cartório a retificação da D.R.A., excluindo o Estado do Rio de Janeiro do polo passivo da presente ação. Anote-se.
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